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O Agrupamento de Escolas de Canelas, com sede na Rua Delfim Lima, Canelas - 
Vila Nova de Gaia, informa-o da sua política de privacidade relativa ao tratamento 
dos dados pessoais no âmbito do canal de comunicações implementado para a 
realização das denúncias. O tratamento dos dados pessoais e a sua segurança 
estão em conformidade com o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de abril 
de 2016), bem como com a respetiva Lei de Execução Nacional (Lei n.º 58/2019, de 
8 de agosto), o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, e a Lei n.º 93/2021, 
de 20 de dezembro. Os seus dados são recolhidos e tratados no âmbito do canal de 
denúncias implementado através do endereço de e-mail criado exclusivamente 
para o efeito: prevencaoderiscos@agrcanelas.edu.pt. 

• Responsável pelo tratamento: O Agrupamento de Escolas de Canelas é a 
entidade responsável pelo tratamento dos seus dados pessoais. 

• Finalidade do tratamento de dados: Os dados pessoais serão tratados 
para efeitos de denúncia, investigação e resolução de infrações 
relacionadas com atos ou omissões contrárias às regras constantes dos 
atos da União Europeia, bem como às normas nacionais que os executem 
no âmbito civil, penal e contraordenacional. Os dados são tratados ainda 
para efeitos de comunicação com os denunciantes quando a sua identidade 
seja conhecida, bem como com terceiros na qualidade de testemunhas 
chamadas para o efeito para investigação e resolução. 

• Categorias de dados e seus titulares: Podem ser tratados dados de 
identificação, contacto e dados profissionais relativos a denunciantes, 
denunciados, testemunhas e outros terceiros mencionados na denúncia, 
bem como outros dados estritamente necessários à análise dos factos. O 
tratamento de categorias especiais de dados ou de dados relativos a 
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infrações e condenações penais apenas ocorre quando necessário e nos 
termos legalmente permitidos. 

• Fundamento de licitude: O tratamento é efetuado, consoante as operações 
em causa, para cumprimento de obrigações jurídicas a que o Agrupamento 
está sujeito e para o exercício de funções de interesse público ou de 
autoridade pública, nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alíneas c) e e), do RGPD, 
da Lei n.º 93/2021, de 20 de dezembro, e do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 
9 de dezembro. O tratamento não depende do consentimento do titular. 

• Direitos dos Titulares dos Dados: Os titulares podem exercer, quando 
aplicáveis, os direitos de acesso, retificação, apagamento, limitação e 
oposição previstos no RGPD. A portabilidade apenas é aplicável quando se 
encontrem preenchidos os respetivos pressupostos legais. Estes direitos 
podem ser limitados quando tal seja necessário e legalmente permitido para 
salvaguardar a confidencialidade da identidade do denunciante, a 
investigação, a prevenção ou repressão de infrações e os direitos e 
liberdades de terceiros, designadamente nos termos da Lei n.º 93/2021, da 
Lei n.º 58/2019 e da Lei n.º 59/2019. Os pedidos devem ser dirigidos ao 
Encarregado da Proteção de Dados através do contacto institucional 
divulgado no sítio oficial do Agrupamento. 

• Prazos de conservação dos dados pessoais: As denúncias e os dados 
pessoais associados são conservados pelo período mínimo legal de 5 
(cinco) anos e, independentemente desse prazo, durante a pendência de 
processos judiciais ou administrativos relacionados com a denúncia, sendo 
posteriormente eliminados ou anonimizados quando deixe de existir 
fundamento para a sua conservação. 

• Medidas de segurança: As medidas de segurança estão em conformidade 
com o RGPD e demais legislação aplicável. São empregues as medidas 
técnicas e organizativas em conformidade com o RGPD, com controlo de 
acessos através da definição de perfis de acesso mediante a avaliação da 
necessidade de conhecimento e estritamente no exercício das suas 
funções. 

• Comunicação dos Dados: Os dados são tratados apenas por pessoas 
autorizadas e segundo o princípio da necessidade de conhecimento. Podem 
ser comunicados às autoridades judiciais, policiais, administrativas, 
inspetivas ou outras entidades competentes quando tal resulte de 
obrigação legal ou seja necessário ao seguimento da denúncia, bem como 
a prestadores que atuem por conta do Agrupamento, quando aplicável e 
mediante as garantias exigidas pelo RGPD. 
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• Reclamações: O titular dos dados poderá apresentar uma reclamação 
junto da autoridade de controlo, a Comissão Nacional de Proteção de Dados 
(CNPD), através do sítio web: www.cnpd.pt. 

Para qualquer questão ou pedido de esclarecimento deverá ser contactado o 
Encarregado da Proteção de Dados através do contacto institucional divulgado no 
sítio oficial do Agrupamento. 

 


